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O terceiro e último estudo é de Marco Nocca, da Academia de Belas Artes de
Nápoles: “O olhar sobre o outro. A imagem do negro na arte européia até à chegada de
Negrita a Roma (1608)” (pp. 55-94). Seguindo alguns autores de vanguarda, Nocca mostra
a dupla concepção do negro africano na arte europeia: por um lado, o negro escravo, pro-
tótipo da humanidade humilhada e vexada e, por outro, o negro nobre, que mostra a huma-
nidade negra elevada aos mais altos níveis. A figura essencial desta visão positiva do negro
na arte é o rei mago Baltasar, que ocupa cada vez mais o lugar de relevo nas representações
artísticas. Graças a umas gravuras inéditas descobertas por Nocca e Martínez Ferrer na
Biblioteca Angélica de Roma, o leitor pode comprovar como existiu uma percepção artís-
tica em Roma, no momento da chegada do Negrita, de que este homem era um exemplo
claro do “rei mago” que vinha adorar o Menino de Belém.
Depois destes três estudos, encontramos uma série de textos explicativos assinados
por M. Nocca (o segundo também está assinado por G. Aragozzini) onde se mostram as
fotografias de nove obras de arte directamente relacionadas com a embaixada de Ne Vunda.
As mais interessantes são as duas últimas, que mostram as gravuras às quais já nos referi-
mos – inéditas até agora. O leitor menos avisado surpreende-se da quantidade de obras de
arte inspiradas na embaixada de Ne Vunda e que se encontram nalguns dos principais edi-
fícios de Roma (Basílica de Santa Maria Maior, Museus Vaticanos, Biblioteca Apostólica
Vaticana, Palácio do Quirinal). Depois os directores deste catálogo apresentam três docu-
mentos importantes (pp. 128-138) que se podiam apreciar na exposição de Luanda (facsi-
mil). São eles uma carta do rei Álvaro II ao Papa Clemente VII (São Salvador do Congo,
3-VII-1604), uma carta original de António Manuel Ne Vunda ao Papa Paulo V (Madrid,
28-X-1606), com a assinatura autógrafa do embaixador, e uma carta do carmelita Pedro de
la Madre de Dios a António Manuel Ne Vunda (Roma, 24-VI-1607). De cada documento
há uma fotografia e uma transcrição e tradução em português, se o original foi escrito nou-
tra língua. Para entender o contexto é útil ir ao estudo de Martínez Ferrer. Também parece
importante sublinhar que estes três documentos estão no fundo do Arquivo Secreto Vati-
cano Misc. Arm. I, 91, que até agora não foi estudado. Lamentamos que no terceiro docu-
mento haja um erro na fotografia, que pertence a um documento diferente. Enfim, o volume
que comentamos termina com a bibliografia.
No seu conjunto, estamos perante um livro pequeno mas interessante. Trata-se dum tes-
temunho documental de que no início do século XVII, e vencendo muitas dificuldades, um
pequeno grupo de cristãos do Congo chegou a Roma para manifestar ao Papa que a cristan-
dade daquelas terras e daquela cultura queria ter um lugar no conjunto das nações cristãs.
Miguel de Salis Amaral
QUANDO os frades faziam História: de Marcos de Lisboa a Simão de
Vasconcelos. Dir. de José Adriano de Freitas Carvalho. Porto: Centro
Interuniversitário de História da Espiritualidade, 2001. 178 p.
O título em epígrafe corresponde a uma colectânea de ensaios bastante informados e
minuciosos em torno da cronística religiosa portuguesa dos séculos XVI e XVII, época de
profundas metamorfoses nos padrões histórico-culturais e espirituais das Ordens Religiosas
estabelecidas no País. Metamorfoses que são, substancialmente, verdadeiros renascimentos
e refundações do complexo tecido eclesiástico regular europeu e português.
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A esplendorosa monumentalidade gótica do monaquismo português de Quatrocentos,
na verdade, evoluindo num clima de escandalosas concessões comendatícias e de algum
laxismo regular, não deixará de experimentar, por contraste, as resistências observantes e a
renovada afirmação de vocações de santidade de raiz lusíada, como sucederá, posto que
além-fronteiras, com o Beato Amadeu da Silva, sua irmã Santa Beatriz da Silva ou, pouco
depois, com S. João de Deus, como, ainda, com o tempo de eclosão de “ordens” de centra-
lidade portuguesa, caso dos Paulistas ou dos Cónegos Azuis.
O Quatrocentismo português pressagiava já o ciclo renascentista de novas e múltiplas
fundações claustrais, da aparição e estabelecimento inéditos de velhas e novíssimas Ordens
regulares, ampliando, de forma não muito controlada e frequentemente reticente à política
de Estado – que necessitava de um clero útil ao Império e, consequentemente, predisposto
ao proselitismo e ao missionarismo ultramarinos –, a oferta de modelos de vida regular
concorrenciais entre si. A História, ou melhor, a escrita historiográfica, assume um papel
animador e qualificador nesse período tão relevante no passado religioso conventual por-
tuguês, tornando-se num instrumento de bélica retórica em torno da disputa pelos primei-
ros lugares no quadro dos triunfos dos melhores princípios e das mais gloriosas Ordens.
Mas uma História em que veremos revelar-se a preocupação pela leitura das origens e da
identidade espiritual marcante de cada ordo religiosus, cuja (re)descoberta constituía um
caminho preciso para a recuperação da respectiva memória espiritual abrindo, desse modo,
as portas a uma acepção unitiva dos professos desses novos séculos modernos com a pureza
das águas fundacionais.
Os movimentos reformistas observantes triunfam e ganham peso institucional nesses
séculos de ouro do conventualismo católico. Eles conquistaram, na verdade, novos territórios
(sacras “florestas”, “jardins”, “espelhos”, “teatros” e “parnasos celestiais” descidos à terra,
para glosar a metafórica linguagem cara ao universo monástico desses tempos) em que se
implantaram e viram crescer geometricamente a população de casas masculinas e femininas.
Foi, também, o tempo em que se reestruturaram os parâmetros reguladores da forma-
ção sacerdotal dos professos das velhas ordens monásticas e canonicais, bem assim os das
casas de tradição mendicante, claramente mais nacionais e autónomos de influências
estrangeiras, que não estreitamente dependentes da ordenação jurídica da Cúria romana, ao
mesmo tempo que Portugal se vê aberto à recepção de propostas inéditas de vida regular,
caso, por exemplo, da Sociedade de Jesus. No cume desse processo histórico transforma-
dor, triunfam as congregações e as províncias nacionais, nalguns casos, enquanto noutros
se reforça a cadeia de solidariedades conventuais luso-espanholas.
Nesses novos séculos de acentuadas transformações na vida monástica portuguesa,
eclodiu, ainda, como escrevíamos alguns parágrafos atrás, um impulsivo desejo e, decerto,
inevitável necessidade, pela escrita da história, pela leitura do passado dessas Ordens que
se processa de forma metodologicamente disciplinada, entre documentos e vivos testemu-
nhos sensoriais, por detrás de cujo arrolamento se vislumbra o (re)encontro com os puros
princípios espirituais e morais fundadores. O fazer história é, aqui, uma via spiritus, um
disciplinado exercício de recordação com o objectivo claro de reforçar a consciência iden-
titária das Ordens Religiosas, de a elevar ao patamar da exemplaridade cuja apologia não
pode deixar de ser propalada nos mercados da leitura pública, que atingiram amplitudes
inéditas nesses séculos de renascimentos e de racionalismos, nos quais se processa a defesa
do catolicismo e se captam vocações claustrais.
Compõem a obra em análise seis estudos assinados por José Adriano de Freitas Car-
valho (“As Crónicas da Ordem dos Frades Menores de Fr. Marcos de Lisboa ou a história de
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um triunfo anunciado”, p. 9-82), Jacobo Sanz Hermida (“La continuación de las Crónicas
franciscanas de Marcos de Lisboa: fray António Daza y la Quarta parte de la Chrónica
General (Valladolid, 1611), p. 83-94), Nuno Gonçalves da Silva (“Baltasar Teles, Cronista
da Companhia de Jesus”, p. 95-103), Luís Sá Fardilha (“Uma introdução à Historia
Seraphica… na Província de Portugal”, p. 103-122), Pedro Vilas Boas Tavares (“Jorge de
S. Paulo (C.S.J.E.) e o seu Epílogo e Compêndio de Memorias. Traços de um padrão con-
tra o esquecimento”, p. 123-144) e Zulmira Coelho dos Santos (“Em busca do paraíso per-
dido: a Chronica da Companhia de Jesu do Estado do Brasil, de Simão de Vasconcellos, S.
J.”, p. 145-178). Destinavam-se três deles, inicialmente, a servirem de introdução às reedi-
ções fac-similadas das Crónicas de Marcos de Lisboa, de Manuel da Esperança, de António
Daza, de Jorge de S. Paulo e de Simão de Vasconcellos, sob a égide da Comissão para a
Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, projecto que não se viria a concretizar 1.
A cronística monástica foi berço, nos séculos medievos, do discurso historiográfico
que serviu a memória genealógica da Cristandade e das Monarquias emergentes.
Paulatinamente, disseminou-se o gosto pelo fazer da história dos próprios claustros regula-
res, dos seus santos protectores e fundadores, abades e priores, estendendo-se às esferas
seculares catedralícias e episcopais. Em meados de Quatrocentos, encontramos já em Santa
Cruz de Coimbra umas “Crónicas” ou “Memórias avulsas”, redigidas em língua vernacu-
lar, que marcam um princípio actualizador do discurso histórico claustral crúzio. No seio
da Igreja portuguesa, os Mendicantes protagonizaram avanços ousados em matéria historio-
gráfica. Redigem desde praticamente os seus inícios as vidas dos seus fundadores e irmãos
mais veneráveis em fama de santidade. Os Gerais de Franciscanos e de Dominicanos mere-
cem biografias particularizadas. Foi um dominicano, Fr. Justo Baldino, que D. Afonso V
chamou a Portugal para lhe encomendar obra latina acerca da história do Reino. Monjas
dominicanas, do Convento de Jesus de Aveiro, redigem, por finais de Quatrocentos e pri-
meiro terço do século XVI, belas páginas narrando a fundação e vida histórica do seu claus-
tro e da Santa Princesa que ali se recolheu. Com maiores ou menores atrasos e resistências,
todas as demais velhas ordens monásticas e novas congregações alimentarão, nos séculos
modernos, os seus historiógrafos, sob cuja pena brilhariam os feitos e preclaras virtudes
dos irmãos no hábito.
Na Corte de Avis, naturalmente, emergem os grandes cultores da nova historiografia
portuguesa com expoentes grandiloquentes em Fernão Lopes, Gomes Eanes de Azurara e
Rui de Pina. Esta historiografia cortesã, plasmada pela mão dos respeitáveis “guardiães” da
Torre do Tombo, mostrava-se credível pela valorização que fazia do documento e da infor-
mação apurada ou demonstrada, mais do que por dar azo a panegíricos ou fabulações. Os
modelos historiográficos de um Rui de Pina, Garcia de Resende, Damião de Góis, Fernão
Lopes de Castanheda, João de Barros, Duarte Nunes de Leão ou Gaspar Correia, servirão
de inspiração aos historiógrafos monásticos dos séculos modernos.
Foi nessas centúrias, efectivamente, que eclodiu, com particular força, a corrida à
exaltação do passado histórico, remoto ou recente, das Ordens Religiosas, processo de
que, aliás, as próprias Dioceses portuguesas não se excluirão. Uma historiografia que se
1 Posto que, em 2001, a Faculdade de Letras da Universidade do Porto tenha dado
à estampa nova edição das Crónicas da Ordem dos Frades Menores, de Fr. Marcos de
Lisboa, e, em contexto pertinente a este projecto de edições de textos historiográficos con-
ventuais, do Agiológio Lusitano, de Jorge Cardoso.
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pretende de elogio e claramente de apologia quase missionária pro domo nostra, dentro da
qual se encontram geografias e qualidades de escrita muito diferenciadas. O que se publi-
cou em Portugal, neste campo, até ao momento presente, contudo, deixa na sombra de
bibliotecas e de arquivos nacionais e estrangeiros numerosos cartapácios redigidos por
toda uma plêiade de cronistas de um sagrado percepcionado numa temporalidade histó-
rico-humana que lhe confere firmeza e visibilidade, manuscritos esses que aguardam,
ainda, os seus editores.
Na Igreja se recrutarão, aliás, alguns outro cronistas de renome ao serviço do Estado
moderno português, como seja Jerónimo Osório ou os afamados autores da Monarquia
Lusitana, os alcobacenses Bernardo de Brito, António Brandão e Francisco Brandão, entre
outros. Em Seiscentos, são os autores eclesiásticos que detêm praticamente o monopólio do
fazer da História em Portugal. Com resultados desiguais, mas alguns de recorte literário
claramente superior entre os quais destacaremos Fr. Luís de Sousa, a quem devemos uma
notável biografia sobre a vida de D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, sem que tal apouque
títulos como o da História de S. Domingos ou a Crónica de D. João III. Bispos, abades e
monges continuarão, nos tempos subsequentes, a protagonizar monumentos cronísticos
relevantes, devendo recordar-se nomes como os de D. Rodrigo da Cunha, D. Nicolau de
Santa Maria, Francisco Leitão Ferreira, Jorge Cardoso, Fr. Lucas de Santa Catarina, Fr.
Manuel dos Santos, Fr. Manuel da Rocha, Diogo Barbosa Machado, Fr. Fortunato de S.
Boaventura, Fr. Manuel do Cenáculo, João Pedro Ribeiro e Cardeal Saraiva, entre muitos
outros com valores historiográficos e literários diferenciados.
Os ensaios reunidos nesta obra dirigida por José Adriano de Freitas Carvalho, são
marcados por um grande rigor, amplitude de informação histórico-cultural e leque de espe-
cialização de títulos biográficos recentes pertinentes aos temas. Neles é estabelecida, de
acordo com uma metodologia de análise aproximada entre todos, as linhas dominantes da
biografia dos religiosos autores, os contextos epocais dos séculos em que viveram, os pro-
cessos de produção, inspiração e estruturação das obras redigidas, o alcance ou impacto
público ou editorial dessas Crónicas, procurando estabelecer, ainda, a compreensão da ori-
ginalidade ideológica que caracteriza os textos produzidos.
Privilegiam-se neste volume, como ficou anotado, as historiografias de autores fran-
ciscanos, jesuítas e, com menor peso, de cónegos evangelistas. Lembrando que, nesta maté-
ria, tais crónicas são frequentemente textos sobre textos de mãos e autores diversos, nem
sempre claramente referenciados pelos últimos pios e mais venturosos compiladores, ainda
assim, aí encontramos as primeiras obras de autor, de cronista oficial, de cuja pena e arte
dependia a ilustração e defesa das mais-valias da sua Religião. A balança, aliás, pende bem
mais para a herança menorítica, que vemos como cadeia fundadora de uma historiografia
do religioso, em tempos de pleno Renascimento, de alcance nacional e, sobremodo com Fr.
Marcos de Lisboa, hispano (escreve as duas primeiras partes das Crónicas em português e
a terceira, significativamente, em castelhano) e europeu. De uma Europa, naturalmente,
católica, tridentina, que não se cansará de ler e reeditar, por muitas línguas e edições em
português, castelhano, francês, italiano, inglês e polaco, as afamadas e respeitadas Crónicas
deste seráfico Bispo do Porto falecido no ano de 1591.
Na economia deste livro, Fr. Marcos de Lisboa ocupa um lugar privilegiado. O que se
compreende, dada a visão unificadora que nelas se constrói da própria Ordem de S. Fran-
cisco, tratando-se da primeira pan-história dos Frades Menores até cerca de 1520, merece-
dora de aceitação internacional. Fr. Marcos de Lisboa, aliás, tem vindo a receber uma justa
recuperação no seio da memória nacional, em geral, e universitária em particular, facto que
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se fica a dever aos esforços nesse sentido levados a bom fim pelo Director do Centro
Interuniversitário de História da Espiritualidade 2. 
Se, para os cronistas franciscanos, o problema das origens medievas é recorrente e
absorvente em termos da economia da escrita historiográfica que se produz a séculos de
distância, já entre Jesuítas o fazer da história equivale substantivamente à elucidação de um
tempo histórico recente e não raramente experienciado pelos autores/testemunhas. O exer-
cício da escrita da História pelos “frades” tem, como vemos, arcos cronológicos de alcance
muito distinto, os quais obrigaram a percursos e metodologias de trabalho significativa-
mente diferenciados. A uma historiografia fundada em território europeu católico ou roma-
nista, a dos Frades Menores e mesmo do “Epilogo e compendio” de Fr. Jorge de S. Paulo,
de 1658, no entendimento de que a escrita do acontecimento religioso na “província portu-
guesa” enforma de uma acepção interpretativa latinocêntrica, contrapõe-se o texto missio-
nário privilegiador do novo mundo, locus de perdidos paraísos cuja busca se torna
equivalente à maiêutica, escriturada preferencialmente na opulenta língua de Camões, da
defesa e da “propagação da Fé” e do “aperfeiçoamento das almas na vida e na doutrina cris-
tãs” (p. 95). 
Tratando-se de textos eivados de uma natural seiva apologética, conjugando frequen-
temente, nas suas linhas e entrelinhas, a escatologia do Homem feito imago Dei, nem por
isso tais crónicas deixam de servir propósitos heurísticos mais diplomáticos ou documen-
tais. A História Seráfica de Fr. Manuel da Esperança, por exemplo, bem assim as partes
redigidas pelos seus continuadores, tem um particular gosto pela informação arquivística e
respectiva reprodução diplomática. Não porque tal cronística privilegie em absoluto o
documento particular e miúdo, mas antes pela recepção dos magnos textos jurídicos fun-
dadores ou pela emergência, nessas páginas impressas, de textos formativos, no plano teo-
lógico e filosófico, da autoria dos grandes génios cristãos inspiradores do estabelecimento
e dos subsequentes movimentos reformadores das Ordens regulares.
Contribuindo positivamente para a reafirmação do valor cultural da produção histori-
ográfica conventual portuguesa entre Quinhentos e Seiscentos, posto que numa opção de
trabalho limitada sobremodo aos sectores franciscano e jesuítico, decerto prolíficos em
variedade e extensão, a obra coordenada por José Adriano de Freitas Carvalho constitui um
importante e recomendável texto para um conhecimento informado e reflexão crítica acerca
da historiografia religiosa escrita em Portugal, como referimos já, na “idade de ouro” do
monaquismo outrora florescente no nosso País.
Saul António Gomes
2 Mencionemos a edição do precioso volume com as actas do colóquio internacio-
nal dedicado a Frei Marcos de Lisboa: Cronista Franciscano e Bispo do Porto. Porto:
Centro Interuniveristário de História da Espiritualidade/Instituto de Cultura Portuguesa,
Faculdade de Letras do Porto, 2002. 309 p.
